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Resumo

Diante da importância da energia elétrica para a sobrevivência e desenvolvimento humano, são 
indispensáveis estudos sobre sustentabilidade. Nesse sentido, os oceanos são uma vasta fonte de 
energia renovável, em função da sua abundância na superfície terrestre e suas diversas formas 
de aproveitamento como: as ondas, marés, correntes marinhas, energia térmica e gradientes de 
salinidade. Dessa forma, este artigo tem como objetivo fazer um levantamento e reflexão dos 
aspectos tecnológicos, econômicos e impactos ambientais na geração de eletricidade, através 
da energia marítima. O Brasil tem potencial mínimo de 40 GW que podem ser aproveitados 
das águas do seu litoral. Avanços científicos para melhoria da tecnologia podem possibilitar 
uma favorável relação de custo-benefício. Tal fator não inviabiliza a possibilidade de já existir 
investimento no curto prazo nessa opção.
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Abstract

Facing the importance of electric energy for human survival and development, studies on sus-
tainability are indispensable. In this sense, the oceans are a vast source of renewable energy, due 
to their abundance on the Earth's surface and their various forms of use such as: waves, tides, 
sea currents, thermal energy and salinity gradients. Thus, this article aims to survey and reflect 
on technological, economic and environmental impacts in the generation of electricity, through 
marine energy. Brazil has a minimum potential of 40 GW that can be used from its coastline 
waters. Scientific advances to improve technology may enable a favorable cost-benefit ratio. This 
factor does not preclude the possibility that there is already a short-term investment in this option.
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1 Introdução
Os oceanos apresentam uma vasta fonte de 

energia renovável, em função de algumas de suas 
características como: ondas, correntes e marés, por 
exemplo, além de sua abundância na superfície ter-
restre. Segundo Fleming (2012), há um potencial 
líquido global de 3 Terawatts (TW) de energia, 
desconsiderando as perdas no próprio processo. O 
potencial para geração de energia elétrica, a partir 
do mar, além do aproveitamento das ondas, inclui 
também as marés, correntes marinhas, energia tér-
mica e gradientes de salinidade.

Estudos realizados sobre a disponibilidade dessas 
fontes para uso energético, bem como as tecnologias 
de aproveitamento das formas de energia, mostram, 
em uma perspectiva de longo prazo, um grande e pro-
missor potencial a ser explorado economicamente, 
aliado ao avanço e competição tecnológicos, sempre 
destacando as vantagens e restrições socioambien-
tais, associadas ao uso de cada fonte (EMPRESA DE 
PESQUISA ENERGÉTICA, 2007).

Este artigo está estruturado da seguinte forma: 
na seção 2, são apresentadas as formas de aprovei-
tamento da energia marítima; a seção 3 mostra os 
impactos econômicos; a seção 4, os impactos ambien-
tais, associadas ao uso de cada fonte; na seção 5, são 
apresentadas as considerações finais do levantamento 
bibliográfico sobre o tema. 

2 Formas de aproveitamento

2.1 Energia das ondas

As ondas são, em última análise, uma forma alter-
nativa da energia solar. O aquecimento da terra pro-
voca os ventos que, por sua vez, formam os movimen-
tos oscilatórios das águas próximas à superfície do 
mar (figura 1). Segundo o Portal Biossistemas da USP, 
estima-se que os 8 mil km da costa brasileira gerariam 
87 gigawatts, através de usinas de ondas (PORTAL 
BIOSSISTEMAS BRASIL, 2018). O potencial de 20%, 
transformado em energia elétrica, seria o equivalente 
a 17% da capacidade total instalada no País.

Figura 1 - Esquema de funcionamento de uma usina de ondas

Fonte: Câmara Brasil Portugal no Ceará - Comércio, Indústria e Turismo (2020).

No século XVIII, foi realizada a primeira tentati-
va de uso da energia das ondas, quando os franceses 
Monsieur Girard e seu filho patentearam um meca-
nismo de ação direta para mover bombas e moinhos. 
A ideia era fixar travessas de madeira aos navios de 
batalha atracados e usá-las como alavancas no cais, 
aproveitando a oscilação dos navios provocada pelas 

ondas.  Embora o sucesso da conversão da energia das 
ondas por muito tempo tenha ficado restrito ao abas-
tecimento de boias de navegação, a partir da década de 
90, estudos e pesquisas acerca dessa fonte de energia 
têm sido incentivados por alguns eventos que contribu-
íram para o desenvolvimento de novas ideias e concei-
tos (EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2007).
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As ondas com maior potência nessa região se en-
contram no período entre os meses de maio e setem-
bro. Se calculado, chegam, em média, a uma potência 
três vezes maior que o período compreendido entre 
janeiro e fevereiro, que apresenta ondas de menor po-
tência ao longo do ano. A relação entre as potências 
máxima e mínima alcança valores de ordem 3.

2.2 Energia das marés

A geração de energia elétrica em usinas mare-
motrizes se faz pela acumulação das águas na maré 
alta e devolução ao mar durante a maré vazante, 
aproveitando o volume acumulado e a altura das 
águas na barragem para produzir energia elétrica, 
à semelhança das usinas hidráulicas convencionais, 
como demonstrado na figura 3.

O Protocolo de Kyoto, em 1997, levou diversos 
países a financiarem projetos de pesquisa de fontes re-
nováveis de modo a reduzir as emissões de poluentes, 
em que, devido à oposição ao uso da energia eólica até 
o início do século XX, admite-se que parcela significa-
tiva desse percentual possa ser derivada da energia das 
ondas (EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 
2007). Entretanto, em abril de 2019, a energia eólica 
se tornou a segunda fonte mais relevante na matriz 
energética brasileira, abaixo apenas da energia hidro-
elétrica. Segundo a CanalEnergia (2019), o potencial 
devidamente aproveitado e com investimentos num 
curto espaço de tempo possibilitou a geração de 15 
GW, através de 601 parques eólicos e mais de 7 mil 
aerogeradores em 12 estados da federação.

O sucesso da energia dos ventos em terras bra-
sileiras levanta a atenção de que outras formas de 
energia renovável poderiam render tanto quanto ou, 
até mais do que a eólica. Segundo estudos da Ocean 
Energy Systems (2017), estima-se um potencial de 
300 GW para a energia maremotriz e das ondas, e um 
valor da mesma ordem de grandeza, para conversão 
térmica oceânica, no mundo, em 2050.

Na América do Sul, a maior densidade energética 
é encontrada ao sul do continente, nas águas chilenas a 
oeste do Cabo Horn. Em águas brasileiras, a densidade 
energética das ondas (relação entre energia gerada por 
metro da crista da onda) não supera 20 kW/mês, entre 
as regiões Sul, Sudeste e parte da região Nordeste (figura 
2). Estudos realizados pela Coordenação dos Programas 
de Pós-graduação de Engenharia (COPPE) sugerem um 
potencial de 40 GW no Brasil, com potências variando en-
tre 14,5 kW/mês na região de Vitória, Espírito Santo, a 33 
kW/mês no Rio Grande do Sul (TOLMASQUIM, 2004).

Figura 3 - Esquema de funcionamento 
 de usina marémotriz

Fonte: BBC Brasil (2018).

1 - Câmara de captura das ondas instalada na rocha;
2 - Ondas empurram água para dentro da câmara;
3 - Movimento alternado da superfície do mar (ondas)  
      pressuriza e despressuriza o ar contido na câmara;
4 - O ar movimenta a turbina, criando energia.

Figura 2–Usina de ondas no Porto  
de Pecém, Fortaleza-CE

Fonte:  Câmara Brasil Portugal no Ceará  
Comércio, Indústria e Turismo (2020).

De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética 
(2007), os três principais componentes de uma usina 
maremotriz são: o barramento que permite a acumu-
lação e elevação do nível das águas; os grupos turbi-
na-gerador e as comportas que permitem o afluxo 
da água do mar ao reservatório criado. Em termos 
operacionais, as usinas podem ser classificadas como 
de ciclo único que operam apenas ao longo do enchi-
mento ou do esvaziamento do reservatório. Podem 
ainda, ter um ciclo duplo, isso é, operar tanto no en-
chimento quanto no esvaziamento do reservatório.
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Na operação em ciclo único na maré vazante, 
o enchimento do reservatório é feito na subida da 
maré e a geração começa cerca de 4 horas, após o 
nível máximo de maré, de modo a maximizar a que-
da líquida, e se estende por 2 horas, após o nível 
mínimo da maré, de modo que a usina pode gerar 
por 4 horas a cada 12 horas.

Na operação em ciclo único na maré enchente, o 
reservatório permanece vazio até que a maré tenha 
atingido seu nível máximo, quando a usina entra 
em operação. Também nesse contexto, o tempo de 
operação da usina não supera 4 horas, a cada 12 
horas. Como o nível da água no reservatório é, em 
média, inferior ao nível do mar, esse modo de opera-
ção pode restringir a movimentação de embarcações 
na área do reservatório.

Segundo Silva (2012), o custo de tal usina mare-
motriz é semelhante ao de uma hidroelétrica, entre-
tanto, com menor aproveitamento da potência instala-
da, devido à disponibilidade da energia das marés não 
ser constante.  Além disso, os impactos ambientais 
ainda são consideráveis, mesmo não havendo emissão 
de carbono no processo de operação dela.

Pelos dados do Plano Nacional de Energia 2030 
(BRASIL, 2007), estima-se em 22.000 TWh/ano a 
energia potencial pelas marés, mas apenas 200 TWh 
desse total são aproveitados. Esse pouco rendimento 
está, ainda, associado a fatores como o elevado custo 
de investimento e o número relativamente pequeno de 
locais apropriados para aproveitamento.

Segundo Silva (2012), existem poucos lugares 
no mundo com capacidade de instalação de uma 
usina com aproveitamento das marés. De acordo 
com Caldas, Rangel e Ridolphi (2010), Leite Neto 
et al. (2011) e Tavares (2005), o Brasil possui po-
tencial para a instalação desse tipo de planta, nas 
regiões Norte e Nordeste, especialmente nos esta-
dos do Pará, Amapá e Maranhão, onde a diferença 
entre as marés baixa e alta varia de 8 a 11 metros. 
Uma amplitude de marés, em média de 5 metros, de 
modo geral, é considerada o mínimo aceitável para 
a viabilidade de produção de energia.

2.3 Energia das correntes

As correntes marítimas são deslocamentos con-
tínuos das águas oceânicas com o mesmo sentido e 
velocidade. Essas grandes massas de água salgada 
que correm na superfície dos oceanos e em águas 
profundas apresentam cursos bastante regulares, 
sendo tidos como verdadeiros rios oceânicos, cujo 
principal fator responsável é a variação na densidade 

das águas, que, por sua vez, é provocada pela dife-
rença de temperatura.

A velocidade dessas correntes pode atingir valores 
superiores a 1 m/s. As correntes marítimas, por sua 
vez, são de importância e magnitude variáveis da-
das pela sua localização (COPPE/UFRJ; SEAHORSE 
WAVE ENERGY, 2013). A energia cinética capaz de 
ser convertida em energia elétrica é grande, pois, 
apesar de possuir velocidade inferior à velocidade 
do vento utilizado nas usinas eólicas, a densidade 
da água é cerca de 800 vezes superior (ELGHALI; 
BENBOUZID; CHARPENTIER, 2007) ( figura 4). 
Outra vantagem desse tipo de usina, é a periodicidade 
e a previsibilidade das correntes.

Figura 4 - Esquema do funcionamento de  
energia, através das correntes marítimas

Fonte: Energia Inteligente (2014).

A distância entre o local em que passa a corrente 
e o continente pode ser um ponto negativo na cons-
trução do projeto. Segundo Neves et al. (2019), distân-
cias, normalmente entre 30 m e 1000 m, aliadas à pro-
fundidade necessária para a melhor geração, elevam 
os custos de transmissão da energia elétrica. Como 
os condutores serão mais longos e submersos, os cui-
dados para garantir a segurança e o funcionamento 
justificam a situação. Atualmente, a maior usina desse 
tipo em operação localiza-se no Reino Unido, com 
potência de 1,2 MW que permite a geração de 3.800 
MWh por ano (SILVA, 2012).



63Revista Liberato, Novo Hamburgo, v. 22, n. 37, p. 01-120, jan./jun. 2021.

Energia marítima: aspectos tecnológicos, econômicos...

2.4 Diferença de energia térmica (Ocean  
Thermal Energy Conversion – OTEC)

Os oceanos, com uma superfície de 361 milhões 
de km², aproximadamente 71% do total da Terra, pos-
suem um volume de 1370 km³ e atuam como grandes 
sistemas coletores e de armazenamento dessa energia.

A conversão da energia térmica dos oceanos requer 
uma diferença mínima de 20°C, a qual pode ser obtida 

Figura 5- Esquema de funcionamento da geração de energia por OTEC

Fonte: Grimoni (2012).

2.5 Gradiente de salinidade

O gradiente de salinidade entre dois corpos de 
água contém um elevado potencial osmótico como, 
por exemplo, na diferença de concentração de sal 
entre a água dos rios e a do mar. A enorme quan-
tidade de energia liberada, quando as duas águas se 
encontram, cujo local denomina-se estuário, pode ser 
utilizada para gerar energia, através de osmose, que é 
definida como o transporte de água, através de uma 
membrana semipermeável (figura 6).

 A Eletrodiálise Reversa (RED) e a Osmose 
Retardada de Pressão (PRO) são os principais pro-
cessos identificados para converter a energia contida 

com plataformas oceânicas que captam água da super-
fície a cerca de 24 a 25°C e do fundo do mar, entre 4 e 
5°C com aproximadamente 1000 m de profundidade. 
Esse recurso energético é encontrado principalmente 
entre os trópicos, onde a temperatura da superfície 
do mar se mantém durante a maior parte do ano nos 
valores requeridos. O potencial energético da OTEC 
(figura 5) é considerado o maior entre as fontes de 
energia oceânica (RAVINDRAN; RAJU, 2015).

na diferença de salinidade em eletricidade (COPPE/
UFRJ; SEAHORSE WAVE ENERGY, 2013).

3 Aspectos econômicos 

O cenário dos investimentos, voltados para a 
exploração de recursos naturais estratégicos, im-
pulsiona países do mundo inteiro a melhorar suas 
fontes de produção, na perspectiva de trazer mais 
sustentabilidade à produção de energia elétrica, de 
forma a tornar mais atrativo economicamente o de-
senvolvimento desejado.

Considerando a necessidade de evolução cons-
ciente do modelo de produção de energia, é intrínseco 
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fazer estudos comparativos sobre os custos de im-
plantação de novas tecnologias. Os custos médios de 
instalação, tanto informados pela Agência Nacional 

de Energia Elétrica quanto publicados em um estudo 
da CESP (Companhia Energética de São Paulo), são 
apresentados na figura 7.

Figura 6 - Esquema de geração de energia por gradiente de salinidade

Figura 7 - Valores típicos de implantação de usinas geradoras de energia

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2006). 

Fonte: Ecosolar (2017)
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Analisando o preço de produção em dólar por 
watts (U$/W), como valor de referência, para avaliar 
o custo de investimento para produção de energia, 
observa-se que a construção da Usina Maremotriz de 
Sihwa Lake – Coréia do Sul que recebeu investimen-
to de U$ 355,1 milhões para uma capacidade insta-
lada de 552,7 GWh/ano, teve um custo de implanta-
ção de aproximadamente 1,4 (U$/W), o que torna o 
investimento bem mais elevado, quando comparado 
a outras fontes de energia, apresentadas na figura 7, 
como, por exemplo, as termoelétricas a diesel.

Tratando-se da relação de custo benefício da 
implantação de energia maremotriz, não observan-
do fatores ambientais, o investimento se torna duas 
vezes mais elevado em comparação a outras fontes 
de produção de energia, o que do ponto de vista de 
uma cultura não ambiental, que visa lucratividade 
acima das condições de saúde do meio ambiente, 

esse tipo de produção de energia ficará sempre entre 
as últimas escolhas de investimento para produção.

Segundo MacDougall (2015), para que o custo 
da energia, gerada pela conversão das marés, atin-
ja paridade após 2040, considerando os custos de 
uma mix de fontes de baixo carbono como a eólica, 
geração distribuída por fonte fotovoltaica e gás na-
tural. Os investimentos na área poderão gerar um 
incremento econômico de U$ 530 milhões ou R$ 
2.840 bilhões (valor do dólar R$5,36 em novembro 
de 2020) no PIB e mais de seis mil empregos, com 
impactos em toda a cadeia de suprimentos, empresas 
de tecnologia, serviços e produtos.

A figura 8 mostra o potencial energético da pro-
dução de energia elétrica, utilizando o mar: através 
das ondas, das marés, da energia térmica e do gra-
diente de salinidade.

Figura 8 - O potencial energético da produção de energia elétrica, utilizando o mar

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2006).

Apesar da exploração dessas fontes de energia es-
tarem sendo amplamente estudadas e pesquisadas, 
seu custo de implantação ainda é bastante elevado. 
Esse custo tende a reduzir com o uso de equipamen-
tos mais eficientes, o que tende a reduzir também o 
custo de operação, enquanto o mesmo, para fontes 
não renováveis, pode aumentar. Consequentemente, o 
retorno econômico em longo prazo tende a melhorar. 
Outro aspecto favorável dessas tecnologias é o custo 
de manutenção bem reduzido frente a uma produção 
constante (PIACENTINI, 2016).

4 Impactos ambientais

Os impactos ambientais da energia das ondas são 
limitados, considerando que a seleção dos locais seja 
feita de modo prudente e o seu desenvolvimento feito 
de modo controlado como, por exemplo, em relação à 
instalação de cabos elétricos, dos sistemas de funcio-
namento e de ancoragem. A ação mais problemática 
é devido à criação de reservas para grandes parques 
de energia das ondas que podem prejudicar ativida-
des de pesca e a navegação marítima, em uma área 
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de vários quilômetros quadrados. Pode haver ainda 
a perda da integridade e conectividade de habitats, 
mudanças nos fluxos de nutrientes e interação eco-
lógica, perda das atividades de lazer, pesca e valor 
cênico (MENDONZA et al., 2019).

No desenvolvimento de reservatório de contenção 
de água das marés ocorrem várias interações com o 
ambiente envolvente. Algumas podem se revelar po-
sitivas, tal como: ajudar a combater o aquecimento 
global, proporcionar a proteção contra inundações 
costeiras, e a criação de novos postos de trabalho. 
Outras têm efeitos potencialmente negativos, como 
uma alteração da zona entre marés de um estuário, 
disrupção de rotas migratórias de peixes e obstrução 
à navegação. Os impactos em ecossistemas estuarinos 
sensíveis que podem afetar espécies e habitats protegi-
dos, característicos dessas zonas, são os maiores obs-
táculos para o desenvolvimento desse tipo de projeto. 
Em termos ambientais, as lagoas de marés podem ser 
uma alternativa mais barata do que as barragens, por 
funcionarem com fatores de carga mais altos e causar 
menos danos em ecossistemas sensíveis (COPPING 
et al., 2014; MENDONZA et al., 2019).

No que se refere às correntes de marés, pelo ní-
vel de variação da água nos reservatórios, a maior 
vantagem ambiental dos dispositivos, usados para o 
aproveitamento dessa fonte de energia, é que, durante 
o seu período de funcionamento, não emitem gases 
com efeito de estufa (WILLSTEED et al., 2017).

De acordo com Silva (2012), as correntes podem 
ser aproveitadas para gerar energia, sem a neces-
sidade de grandes construções, como as barragens 
das usinas maremotrizes e hidrelétricas, causando, 
assim, menos impactos ambientais. Além disso, os 
problemas ambientais podem ocorrer, à medida que 
os avanços tecnológicos e as exigências econômicas 
resultem na transferência dos parques de correntes 
de marés de águas pouco profundas para águas mais 
profundas e vice-versa.

As preocupações ambientais, relativas à conversão 
da energia térmica dos oceanos, incluem o derrame 
de fluido de trabalho no ambiente, e o efeito que a 
mistura, em larga escala, teria nas correntes oceâni-
cas que, regra geral, são influenciadas por gradientes 
térmicos (COPPING et al., 2014; MENDOZA et al., 
2019; WILLSTEED et al., 2017).

O Plano Nacional de Energia 2030, redigido 
pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Energético do Ministério de Minas e Energia do 
Brasil, detalha de forma didática os possíveis ris-
cos de acordo com cada forma de energia (BRASIL, 
2007). Aquelas que ainda estão em fase de testes ou 
não possuem relevante utilização industrial não foram 

analisadas, devido aos poucos exemplos disponíveis 
para estudos de caso em busca de uma padronização 
de seus impactos ambientais.

Os quadros 1 e 2 apresentam os principais impac-
tos ambientais, gerados pela construção e operação 
de aproveitamentos de energia das ondas, das marés 
e das correntes de marés. Algumas características de 
impactos são idênticas e, por isso, são apresentadas 
juntas. Considere-se nos quadros a seguir:

TO – Tempo de Ocorrência do impacto em 
questão;

C – Construção;
O – Operação;
PO – Pós-operação;
É importante ressaltar que outros impactos a se-

rem analisadas são aqueles ligados à água, relaciona-
das à sua oxigenação, salinização e poluição. Além 
disso, em obras terminadas em tempo considerável, 
os efeitos sobre a fauna tendem a desagravar, após 
o início da operação das usinas. Isso significa que o 
canteiro de obras tem um efeito, mas não o funcio-
namento da tecnologia em si (LEITE NETO et al., 
2011). Os riscos, associados à construção e à operação 
das atividades, devem também ser devidamente ava-
liados para evitar riscos graves às características dos 
biomas locais (LEITE NETO et al., 2011; SANTOS; 
MOREIRA, 2015; WILLSTEED et al., 2017).

Outro fator preocupante para o crescimento da 
energia das ondas é a falta de regulamentação do 
espaço oceânico e conflitos de utilização, devido ao 
adiamento nos processos de licenciamento ambiental, 
bem como, a falta de avaliação do impacto ambiental 
e dos níveis de desempenho.

5 Considerações finais

A partir daí, entende-se que a energia marítima 
é uma alternativa atraente para compor o mix ener-
gético global, diante do crescente uso dos recursos 
naturais, devido ao seu potencial de geração de ener-
gia. O potencial mínimo de 40GW, que a costa do 
Brasil possui, seria importante componente da ma-
triz energética que tem o contínuo crescimento da 
demanda e, portanto, urge novas opções de geração. 
O baixo impacto ambiental encaixa na perspectiva 
de soluções que afetem menos o meio ambiente e te-
nham resultados técnicos satisfatórios, mesmo sendo 
possível melhorar, ainda mais esse aspecto em alguns 
casos. Economicamente, tais implantações ainda são, 
em média, com custos maiores que outras gerações 
de energia. Contudo, a perspectiva é que, com in-
vestimentos no setor, a tecnologia avance e permita 
competitividade também nesse aspecto, o que se torna 
uma oportunidade de incentivo à ciência.
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O potencial do Brasil é significativo e merece 
atenção. Embora existam poucas aplicações das tec-
nologias de aproveitamento da energia marítima, os 
estudos mostraram um avanço rápido no planejamen-
to de muitos países em investir nessa fonte energética. 

Em terras brasileiras, apesar da grande quantidade de 
outras fontes energéticas disponíveis, é possível que, 
depois da energia solar e eólica, a energia provenien-
te do mar seja próxima fonte de geração de energia 
elétrica a se desenvolver.

Quadro 1 - Impactos socioambientais, decorrentes da construção e operação de aproveitamentos  
de energia das ondas do mar - Onshore e de energia da maré - por Usina marémotriz

Quadro 2 - Impactos socioambientais, decorrentes da construção e operação de aproveitamentos  
de energia das ondas do mar - Offshore e energia das correntes marítimas e de maré

Fonte: Adaptado de Empresa de Pesquisa Energética (2007).

Fonte: Adaptado de Empresa de Pesquisa Energética (2007).

Energia das ondas – Onshore

Aspectos Impactos TO Medidas mitigadoras ou compensató-
rias / Projetos /Programas

Ocupação do solo 
pelo canteiro de 

obras

Interferência com população 
local; interferência com flora e 

fauna; aumento de ruído e poeira 
e alteração do uso do solo.

C

Compensação monetária ou permuta 
de áreas, utilização de sistemas anti-po-
eiras; recuperação de áreas degradadas; 

regulagem das máquinas utilizadas, 
evitando produção de ruídos e emissões 

desnecessárias.
Transporte de equi-

pamento pesado 
Poluição sonora e alteração do 

trânsito local C Planejamento do sistema de tráfego, de 
modo a se evitar os horários de pico

Movimentos mi-
gratórios causados 

pela construção dos 
equipamentos

Aumento da demanda por servi-
ços públicos; habitação e infraes-

trutura de transporte; alteração da 
organização sociocultural e políti-

ca da região; aumento das ativi-
dades econômicas da região com 
possível posterior retração, após o 

término do empreendimento.

C/O

Apoio na construção do Plano Diretor 
do município; adequação das infraes-

truturas de habitação;
educação e transporte

Distorção estética
Alteração da paisagem pela polui-
ção visual; redução de atividades 

ligadas ao turismo.
C/O Projetos paisagísticos e arquitetônicos 

para redução do impacto visual

Construção e ope-
ração da usina

Interferência com flora e fauna; 
interferência com atividades 

turísticas.
C/O

Compensação monetária; recuperação 
de áreas degradadas;

criação de Unidades de Conservação.

Energia das ondas – Onshore

Aspectos Impactos TO Medidas mitigadoras ou  
compensatórias / Projetos /Programas

Transporte marítimo 
de equipamentos

Perturbação da navegação  
e pesca locais. C Utilização do “Aviso aos Navegantes”  

e sinalização adequada.

Distorção estética Alteração da paisagem  
pela poluição visual. C/O -

Instalação e operação 
dos equipamentos

Interferência com flora e 
fauna marinha; interferência 

com atividades turísticas; 
interferência com atividade 

pesqueira, risco à navegação.

C/O

Compensação monetária; recuperação de 
áreas degradadas; criação de Unidades 

de Conservação; utilização do “Aviso aos 
Navegantes” e registro em cartas náuticas; 

sinalização adequada.
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